PARECER Nº 2563,  DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5238, DE 2009

Por intermédio do ofício CGC.ARC nº 1116/2009, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 1505/002/05,   que trata do julgamento da Licitação – , Contrato e Aditivo,   celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar - FAMESP e a Empreiteira RESIPLAN ltda., para as providências cabíveis à espécie.  

Transitado em julgado o v. Acórdão, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou no tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente da Casa para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico. 

Os autos cuidam de contrato nº 003/2005 e termo aditivo, celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar e a Empreiteira Resiplan Ltda., tendo por objeto a reforma e adequação do salão nobre da Faculdade de Medicina de Botucatu. 

A licitação precedente, na modalidade Tomada de Preços nº 07/2004, contou com a participação de 05 empresas, vencendo a que apresentou o menor preço.

O contrato foi celebrado em 24.01.05, pelo valor de R$618.891,02 (seiscentos e dezoito mil, oitocentos e noventa e um reais e dois centavos), com prazo estabelecido em 120 dias, contados de sua assinatura.

O termo aditivo nº 01, assinado em 29/05/05, objetivou alterar o objeto, com a construção de um Camarim, no valor de R$26.810,98, uma escada de concreto e pele de vidro temperado no valor de R$46.809,52, executados no Salão Nobre do prédio da Faculdade de Medicina; restabelecer o equilíbrio econômico financeiro do ajuste, com referencia aos custos fixos diretos e indiretos decorrentes da paralisação da obra, no valor de R$152.587,96 e prorrogar o prazo de conclusão das obras por um período de 04 (quatro) meses. 

Regularmente instruído, foi o processo encaminhado à Segunda Câmara da Corte de Contas, que ao julgar considerou irregular o Termo de Aditamento, uma vez que entendeu não ter existido comprovação dos fatos supervenientes e imprevisíveis que teriam impossibilitado a liberação das áreas destinadas à reforma e que oneraram o erário em R$152.587,96, não podendo, na hipótese, a contratante se valer da regra do artigo 65, letra “d”, da Lei nº 8666/93.   

Desta forma, caracterizado efetivo prejuízo aos cofres públicos, julgou regulares a Tomada de Preços e o Contrato, e irregular o 1º Termo de Aditamento, aplicando-se na espécie, o disposto nos incisos XV e XXVII, doa artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, devendo ser adotadas as medidas necessárias, ao ressarcimento do erário.

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à falta de comprovação dos desequilíbrios do contrato para o realinhamento promovido pelo Termo de Aditamento.

De outra parte, constatamos que o contrato em apreço se encontra exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33, da Carta Constitucional Paulista.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239, da Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2009

“Dispõe sobre a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão concernente ao processo TC 1505/002/05, que julgou irregular o Termo de Aditamento, relativo ao contrato celebrado entre a Fundação Para o Desenvolvimento Médico Hospitalar – FAMESP e a empresa Empreiteira Resiplan Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de serem tomadas as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie. 

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Engler - Relator Especial

